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    APRESENTAÇÃO




    Mais de um motivo justifica a publicação desta obra, que é fruto de uma pesquisa de Mestrado em Educação realizado na UFTM – Universidade Federal do Triângulo Mineiro, sob a orientação do Professor Doutor José Lucas Pedreira Bueno, unindo minha formação em Direito com a pedagogia escolar. Sou advogada atuante, professora em curso superior de Direito – no qual ocupo a cadeira de Direito das Negociações, Mediação e Arbitragem e Supervisora de Estágio no Núcleo de Práticas Jurídicas da Faculdade Presidente Antônio Carlos de Uberaba, também na área prática. Tenho Pós-Graduação em Processo Civil, em Docência Superior e sou Mestre em Educação. Atuo como Mediadora de Conflitos nas áreas de Direito de Família, Empresarial e em toda a área Cível.




    Este livro fluiu da pesquisa no Mestrado em Educação, desenvolvida em uma Escola Municipal de Uberaba – Minas Gerais. É o primeiro momento de reflexão de um processo mais amplo de conhecimento teórico e empírico que está se desenvolvendo na área da mediação de conflitos, tema de extrema relevância para mudança de paradigma da sociedade, tão carente de novas relações pautadas em educação, ética e afeto. Trata de um importante ponto de inflexão na diretriz de conhecimentos da inter-relação social e tem por objetivo inserir na escola, em sua prática pedagógica, a cultura da colaboração e da prática de humanização advinda do sistema multiportas do Poder Judiciário, implantado após a Constituição Federal de 1988.




    Desde que adquiri os conhecimentos sobre a Mediação no curso do Tribunal de Justiça de Minas Gerais e comecei a vivenciar na prática os fatores positivos desse meio de resolução de conflitos, entendi que é possível e está ao alcance de todos a transformação de comportamentos sociais, e que o método tem melhor eficácia se aprendido na mais tenra idade, servindo de instrumento para a mudança de paradigma, de adversarial para cooperativo dentro da escola.




    A escola é berço de aprendizado e formação, onde se molda com maior facilidade o caráter do indivíduo, se tratado com respeito, acolhimento e compreensão. É nela que se aprende a cultura dos bons relacionamentos e, ao contrário do que dantes era cultuado – a competição -, deve-se exercitar a pedagogia da convivência, trabalhando em conjunto, com participação e respeito. O aprendizado flui com mais facilidade em um ambiente de paz!




    Conclui com a minha pesquisa, que os mecanismos disciplinares existentes nas escolas não surtem o efeito desejado de tornar melhor os indivíduos para a convivência social. Quanto mais se reprime, mais revolta é gerada e, consequentemente, são introduzidos na sociedade indivíduos tendentes à violência! Entendi que as escolas se restringiam às regras disciplinares porque não possuíam outro caminho a seguir, no entanto, o Estado, a Secretaria de Educação e o Ministério Público, preocupados com a violência crescente nas escolas, estão tomando rumos diferentes para resolver de vez esta questão. Se empenham em ministrar cursos para os professores sobre Mediação, Círculos de diálogos e Justiça Restaurativa. Esta iniciativa ainda é embrionária em nossa região, contudo em outros Estados temos conhecimento do sucesso da mediação em escolas, que têm evitado o uso de drogas, os conflitos dentro da escola e obtido o envolvimento com as famílias, cujo contexto é carente também de atenção.




    Nesse compasso é oportuno lembrar que tudo que é relativamente novo enfrenta obstáculos e exemplo disto é que não é possível trabalhar com os alunos sem autorização dos pais e estes, na maioria dos casos, não autorizam por receio de que a polícia ou a Justiça vão bater em suas portas. Os mais prejudicados são aqueles alunos que mais precisam de assistência, por viverem em lares desajustados, com entorno violento.




    Na contemporaneidade, os indivíduos precisam ser livres, para dar sentido às suas vidas e às suas escolhas; para tanto, é preciso aprender a se responsabilizar pela sua liberdade, sabendo que a sua esfera de atuação não pode e nem deve se estender de modo a interferir na esfera do outro. É preciso dar poder para cada um resolver seus próprios problemas, contudo, esse poder tem que ser raciocinado e compreendido, não é possível ainda para o ser humano que vive em uma sociedade, se livrar das amarras das normas jurídicas, da responsabilidade e da ética. E o sistema jurídico não pode se manter alijado do fato de que dentro de um processo formal existem seres humanos carentes de sentido em suas existências e que a compreensão entre pares é importante para alcançar a dignidade da pessoa humana efetivamente, desde que se encontre no outro também a mesma tendência.




    A mudança de paradigma, de litigiosa para colaborativa é urgente e o Estado tem que cumprir seu papel nessa mudança, garantindo aos cidadãos a dignidade humana como diretriz de proteção do ordenamento jurídico e a plena proteção de sua personalidade, o que não é possível sem o exercício do afeto.




    A afetividade, que provém do âmago do ser humano, constitui sua personalidade, quando reconhecida como valor jurídico a ser preservado na vida social. As condutas jurídicas são imantadas pela personalidade das partes, e em razão disto, os relacionamentos refletem os valores dos indivíduos, e que fantástico se esses valores advêm de indivíduos que foram “cuidados” verdadeiramente em sua fase escolar!




    Educação não transforma o mundo.




    Educação muda pessoas.




    Pessoas transformam o mundo.




    Paulo Freire




    Exatamente porque eu quero diminuir a violência




    que eu não ignoro nem resolvo conflito,




    eu procuro compreender e dialogar com




    a mensagem que ele tem”.




    Dominic Barter




    Não existe caminho




    para a paz;




    a paz é o caminho.




    Mahatma Gandhi


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O interesse da pesquisadora por este estudo nasceu durante um curso sobre Mediação do Conselho Nacional de Justiça, quando surgiu a intenção de verificar se a transformação da violência na escola pela cultura de paz, por meio das técnicas da mediação aplicadas pelos professores, contribuiria para a minimização da violência e a consequente inclusão e permanência dos alunos na escola, o que proporcionaria um melhor aprendizado.




    Ao estagiar no Tribunal de Justiça de Minas Gerais esta Pesquisadora teve a oportunidade de conhecer professoras da rede pública municipal que também estavam participando do estágio, como ouvintes. Em reunião com o Juiz responsável pelo estágio foi proposta a inserção da mediação na escola por meio de um convênio do Tribunal com a Secretaria de Educação. Surgiu então a oportunidade da criação deste projeto de pesquisa que versa sobre a implementação desse meio de resolução de conflitos na escola.




    Após o término do curso e o estágio de 60 horas realizadas no Tribunal de Justiça de Minas Gerais foi criado o projeto de pesquisa que está culminando com a Dissertação do Mestrado em Educação.




    As questões que orientaram a pesquisa são:




    1 – Como era feita a mediação de conflitos, com ou sem violência na escola, antes da implementação do método de resolução de conflitos – mediação?




    2 – Em que medida a aplicação das técnicas de mediação de conflitos pelos professores pode diminuir a violência e a evasão, para transformar o ambiente escolar acolhedor e inclusivo, alcançar o melhor aprendizado e a paz para estudar?




    Assim, as palavras-chave decorrentes e que embasaram a construção das seções dessa pesquisa são:




    - Conflito/violência, formação de professores, mediação de conflitos/cultura de paz.




    Os objetivos, geral e específicos são os seguintes:




    - Objetivo geral: Investigar em que medida a implementação do projeto do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania CEJUSC/Uberaba MG e a Secretaria Municipal de Educação e Cultura/Projetos Especiais, na Escola Municipal Professora Esther Limírio Brigagão, referente à mediação de conflitos na escola, pode contribuir para diminuir os conflitos que geram violências, promover a inclusão, evitar a evasão, alcançando um melhor aprendizado do aluno e a cultura da paz.




    Este é o eixo central da pesquisa na escola, que perpassa toda a dimensão teórica e prática do estudo.




    Quanto aos objetivos específicos o que se pretende é:




    - Verificar os procedimentos adotados perante os conflitos e violências no ambiente escolar, antes do advento da mediação;




    - Analisar se a implementação da mediação de conflitos na escola é um método suficiente para conter os variados conflitos existentes;




    - Investigar se a mediação de conflitos implantada na escola será eficaz para alterar o paradigma da cultura de litígio para uma cultura de paz.




    Os objetivos específicos foram abordados como forma de desmembramento dos temas da pesquisa, para melhor elucidação.




    A metodologia utilizada para a presente pesquisa se desenvolve por meio de um estudo de caso baseado nas diretrizes de André (2005), com análise de conteúdo, conforme Bardin (1994), em uma abordagem qualitativa, com uso de questionário e entrevista. O estudo ajudará na compreensão da contribuição da mediação de conflitos dentro da escola e nas possibilidades de se alcançar a mudança de paradigma, de conflituoso para colaborativo, com este instrumento.




    A construção do material teórico se dará com o inter-relacionamento dos autores que compõem o referencial teórico.




    A pesquisa possui objetivo bem definido, com procedimento empírico formal estruturado – questionário fechado e entrevista, além da verificação das medidas utilizadas na solução dos problemas, frente aos conflitos existentes na escola.




    A análise dos dados será realizada a partir da técnica de análise de conteúdo, proposta por Bardin (1994), sendo que por meio da investigação empírica, pretende-se responder às problematizações formuladas nesta pesquisa.




    Neste contexto, no tratamento da produção de dados foi considerado que o universo da pesquisa é restrito e, portanto, há como a pesquisadora considerar quando a quantidade de dados é suficiente para a riqueza do assunto.




    É interessante documentar o desenvolvimento de um trabalho inovador na primeira escola municipal da cidade de Uberaba com o objetivo de registrar a experiência, no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Triângulo Mineiro, na Área de Concentração: “Fundamentos Educacionais e Formação de Professores” e Linha de Pesquisa I: “Fundamentos e Práticas Educacionais: Estudo e investigação dos fundamentos e práticas educacionais a partir de bases epistemológicas da pesquisa em educação”.




    A pesquisa acontece dentro do contexto que engloba: Conflito e Violência, Formação de Professores-Inclusão/evasão, Mediação de Conflitos e Cultura de Paz.




    A Escola Municipal Esther Limírio Brigagão, no município de Uberaba Minas Gerais, apresenta números elevados de registros de risco social, violência e evasão escolar, o que tem chamado a atenção das autoridades escolares, Ministério Público, justiça e da sociedade uberabense.




    Na Instituição de Ensino está sendo realizada a pesquisa com professores e estudantes da educação básica, que têm convivido com conflitos sociais manifestados em forma de violência entre pares, o que tem comprometido o aprendizado e resultado em prejuízo ao acesso e à permanência dos alunos na escola, fato que exclui muitas crianças e jovens do sistema de escolarização, que ficam também excluídos da sociedade.




    A localização da escola estudada é favorável aos conflitos por conter um entorno de muita violência, drogas e periculosidade.




    Figura 1: Mapa de localização da Escola Municipal Professora Esther Limírio Brigagão
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    Fonte: Internet




    O mapa atual da sociedade escolar é desenhado com as tintas da opressão, que Paulo Freire (2014) descreveu. Esta realidade não é fácil de ser alterada e nos baseamos nesse educador para, a partir de suas convicções, contribuir para uma mudança de cenário na escola e de seus atores.




    Serão utilizados meios e técnicas para implementar o trabalho contínuo de mudança de mentalidade dos estudantes, em um contexto em que se pretende uma quebra de paradigmas da cultura de litigância e o delineamento de uma solução de conflitos voltado ao diálogo e à cooperação entre as partes - a mediação é certamente um instrumento adequado.




    É a abertura de espaço para um mundo melhor. Os indivíduos em sociedade ainda não têm aptidão para o convívio harmônico, é preciso que a escola possua mecanismos para ensiná-los. E essa é a tarefa a que nos propomos cumprir em consonância com os professores.




    Os professores, participantes da pesquisa, estão sendo preparados para ações de enfrentamento da construção de uma nova cultura comportamental e, para tanto, frequentaram um curso oferecido pelo Ministério Público, sobre Círculos restaurativos na escola e, também, recebem orientações na formação continuada que acontece na Escola, para trabalharem com o Meio de Resolução de Conflitos – Mediação, com inserções da pesquisadora, que possui Curso de “Mediação e Gestão de Conflitos Sociais”, Teoria e Prática, promovido pelo Conselho Nacional de Justiça, para o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, pela Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes (EJEF). O curso a auxilia na colaboração da implantação da mediação de conflitos na escola.




    Está sendo realizado um projeto piloto, desenvolvido pelo Termo de Ajustamento de Conduta entre o Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania CEJUSC/Uberaba-MG e a Secretaria Municipal de Educação e Cultura/Projetos Especiais, sendo a referida escola a primeira a receber os benefícios, por ser considerada a escola com o entorno mais violento da cidade de Uberaba – Minas Gerais. O Ministério Público, através da Promotora que está coordenando as mediações extrajudiciais, participa também da implantação das mediações na mesma escola de Uberaba, com a principal finalidade de melhorar o ambiente escolar e consequentemente, o aprendizado.




    Foi elaborado um Projeto para a Escola, pela Secretaria Municipal de Educação com a colaboração desta Pesquisadora, para viabilização da Mediação no contexto escolar (anexo III).




    O principal alvo que se pretende atingir com o estudo é o de inserir uma nova cultura, de adversarial para colaborativa na escola, por meio dos professores, no trabalho de mediação de conflitos, que trabalharão com os alunos em conflito, no sentido de dialogar, praticar a escuta ativa e mediar os relacionamentos, com a finalidade de diminuir a violência escolar, acolher os diferentes e evitar a evasão dos alunos.




    A pesquisadora por meio de um estudo entre autores relacionados ao tema, baseia-se em Paulo Freire para fundamentar a pesquisa, na pedagogia construída pelo autor, que idealizou a liberdade dos oprimidos. Fez constar que, [...] o educador e a educadora críticos não podem pensar que, a partir do curso que coordenam ou do seminário que lideram, podem transformar o país. Mas podem demonstrar que é possível mudar. E isto reforça nele ou nela a importância de sua tarefa político-pedagógica, Freire (2010, p. 112).




    Os indivíduos somente serão livres quando tiverem o poder de resolver os próprios problemas. Para isto, é preciso aplicar soluções mais humanizadas nos conflitos escolares, conforme Paulo Freire (2010), contribuindo para restaurar as relações entre alunos da escola básica.




    O profissional professor, em seu trabalho desenvolvido com os alunos em conflito, pode incentivar a capacidade de relações mais harmoniosas, promovendo o interesse dos alunos pelo respeito à diversidade, criando um ambiente escolar mais produtivo para o ensino, promovendo diálogos e prevenindo a incivilidade, a agressividade e a violência, no sentido de praticar a escuta ativa e mediar os relacionamentos, o que poderá ser uma verdadeira prática de cidadania.




    Os paradigmas utilizados são o Técnico-Metodológico e o Ético-filosófico, visto que a pesquisa pretende através de técnica e metodologia desenvolver uma proposta ética e filosófica, para implantação de uma cultura de paz na escola, pela prática da mediação de conflitos, e a ética e a filosofia estão contidas ao longo de todo o seu desenvolvimento, sob a concepção de Bittar (2018).




    A elaboração da presente pesquisa remete ao desenvolvimento de contribuições para o assunto abordado, colaborando, um mínimo que seja, para a compreensão e utilização das técnicas da mediação na escola, pelos professores, acolhendo a diversidade de alunos e o desenvolvimento de uma cultura de paz, com a finalidade de diminuir a violência e a consequente evasão escolar.




    A proposta do trabalho realizado na escola se pauta na perspectiva democrática da Educação, na qual as liberdades são garantidas e ensinadas aos estudantes, bem como a importância do cumprimento dos deveres e dos direitos, para alcançarem uma autonomia que os emancipe na vida coletiva. Nesta seara pode-se admitir que os atos disciplinares utilizados nas escolas, sejam o recurso para o professor conter a violência, as agressões e toda forma de conflito. Neste sentido, é ponderável que os professores reflitam sobre os efeitos das medidas disciplinadoras arbitrárias e considerem a possível substituição destas, por medidas que favoreçam o reconhecimento e o respeito no sentido de dar atenção às diferenças, para que os diferentes sejam acolhidos e nunca excluídos.




    A presente pesquisa tem sua fundamentação legal, na Constituição Federal do Brasil, de 1988, em seu artigo 227, citado abaixo:




    Art. 227 É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.




    Assim como, na Lei de mediação – nº 13.140/2015, que contém em seu início, o que se segue:




    Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a mediação como meio de solução de controvérsias entre particulares e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública”.




    “Parágrafo único. Considera-se mediação a atividade técnica exercida por terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais para a controvérsia.




    Fundamenta-se também na Lei 8.069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente:




    Art. 3º. A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.




    E se pauta ainda na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional:




    Art. 1º. A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.




    Art. 2º. A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.




    Esperamos contribuir, ao final do estudo, com professores que se sintam encorajados a construir, com os jovens na escola, uma cultura diferente da vigente, em que o diálogo seja a tônica de todos os conflitos, que as pessoas sejam ouvidas e valorizadas e que a paz seja mais facilmente encontrada nas relações, colaborando para uma sociedade mais humanizada.




    Aí está a relevância do projeto, a existência de um trabalho educativo nas escolas para acolher os diferentes, evitar a evasão escolar, para valorizar os alunos em suas individualidades e construir uma cultura de paz. A mediação surgiu como um instrumento capaz de englobar estas questões e o que se espera é que os resultados sejam positivos, para continuidade dos estudos e aplicabilidade na área.




    O livro está delineado na ordem das palavras-chave da pesquisa, sendo demarcado por seções, sobre o conflito e a violência, formação do professor, inclusão e exclusão do aluno na escola, meio de resolução de conflitos mediação e cultura da paz.




    No estudo serão desenvolvidas a ideia de conflito e violência, no contexto da mediação de conflitos, respaldada pelos autores do tema citados no texto. Será tratada a formação dos professores no contexto da mediação de conflitos e cultura de paz. Será brevemente discutida a inclusão dos alunos na escola e as causas de Evasão Escolar, assim como, o Meio de Resolução de Conflitos - Mediação na escola e desenvolvido o tema da Cultura de Paz, onde os temas da pesquisa se afunilam para buscar a paz para estudar.




    Para complementação do tema estudado, foi feita uma pesquisa para levantamento de dados do índice de conflitos e violência no âmbito escolar, pretendendo apontar os números do Brasil, do Estado de Minas Gerais e do Município de Uberaba, mais especificamente das escolas municipais.




    Surpreendentemente, a Pesquisadora não conseguiu encontrar dados relevantes para a presente pesquisa. O que se encontra são registros feitos pela polícia, com situações graves de violência e não conflitos que são mediáveis.




    Os únicos dados referentes à escola estudada, estampados abaixo, foram repassados pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura/Projetos Especiais:




    Figura 2: Dados do Projeto “Escola/Práticas Restaurativas”Número de alunos atendidos: 812 (oitocentos e doze)
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    Fonte: Secretaria de Educação Prefeitura Municipal de Uberaba, 2019.




    Além disto, o que se tem são notícias em jornais que dão conta de que o índice de violência nas escolas vem subindo continuamente.




    O índice de violência nas escolas é crescente, é preciso difundir na escola a paz, porque acredito ser a escola uma arma para ser utilizada no caminho de procura da paz.




    Nesta pesquisa foram utilizados instrumentos legais para fundamentação de validade de todo o assunto tratado.


  




  

    2. EMBASAMENTO LEGAL DA PESQUISA




    Figura 3: Fundamentação legal da pesquisa
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    Fonte: A autora, 2020.




    Focalizando o embasamento legal da pesquisa, inicia-se pela Lei Superior do Brasil, que se encontra no topo da hierarquia do ordenamento jurídico que é a Constituição Federal (CF), que em seu preâmbulo trata do tema da democracia, da harmonia social e da solução pacífica de controvérsias.




    Cuida da educação em seu artigo 205 que declara que, “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, continuando a especificar em seus próximos artigos as questões da educação, Constituição Federal (1988).




    As crianças e adolescentes são considerados prioridade na Constituição Brasileira, como sujeitos de direito, necessitados de cuidados especiais.




    A Organização das Nações Unidas, em debates internacionais sobre direitos humanos, elaborou a Declaração dos Direitos da Criança, que foi incorporada na legislação brasileira por meio do artigo 227 da Constituição Federal de 1988, que diz:




    “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão [...]” (C.F. 1988).




    Toda a pesquisa obedeceu aos mandamentos constitucionais do Brasil, sendo que outros instrumentos legais também influenciaram o estudo feito, como o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), Lei nº 8.069/90, que preserva em seu texto legal a segurança e os interesses dos menores e dos adolescentes, promulgado dois anos depois da Constituição Federal e que é internacionalmente reconhecido como sendo um modelo de legislação para a infância.




    A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96, regulamenta a educação no Brasil que é prevista na CF. Prevê o preparo para a cidadania, para a convivência e a solidariedade humana e o pleno desenvolvimento do aluno.




    O Código de Processo Civil (CPC), Lei nº 13.105/15 cuida para que o Estado promova, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos. A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial, assim como que os meios de resolução de conflitos como a mediação, sejam feitos de forma extraprocessual, na escola, na comunidade, etc.




    Quanto à Lei de Mediação, Lei 13.140/15, em seu primeiro artigo consta que a Lei dispõe sobre a mediação como meio de solução de controvérsias entre particulares e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública. Considera-se mediação a atividade técnica exercida por terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais para a controvérsia, Lei de Mediação (Parágrafo Único do Artigo 1º, 2015).




    Pautada então, em base legal a pesquisadora desenvolveu seu estudo, como contribuição para a resolução de conflitos na escola com vistas ao desenvolvimento de uma cultura humanizada de paz.


  




  

    3. REFERENCIAL TEÓRICO E METODOLÓGICO




    O referencial utilizado para a presente pesquisa foi cuidadosamente selecionado entre os autores concernentes aos temas das palavras-chave.




    A questão da violência escolar é tratada neste estudo com uma análise entre conflito e violência e o que representam no ambiente escolar. Na atualidade a sociedade, a família, a escola e o poder público estão enfrentando um grave problema pela questão da violência infanto-juvenil. O que mais tem causado impacto é que as crianças e jovens estão apresentando problemas de ordem moral, de falta de valores e de delinquência. Debatem-se nas escolas, as formas de combate capazes de enfrentar tais comportamentos, pois o que ocorre é a falta de respeito e de limites morais dos alunos, que extrapolam seus direitos e atingem a pessoa do professor e dirigentes da escola, no entanto, Arroyo considera que expulsar um aluno violento da escola porque incomoda a paz nesse ambiente, é entregar um ser ainda indefeso para uma sociedade violenta (ARROYO, 2007).
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